
 
 

 

EDcl no AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.054.138 - RJ 
(2017/0028568-2)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
EMBARGANTE : LUIZ PATRICIO 
ADVOGADO : EISENHOWER DIAS MARIANO E OUTRO(S) - RJ056550 
EMBARGADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADOS : SERGIO LUIZ GUIMARÃES FARIAS  - DF008540 

 GERSON DE CARVALHO FRAGOZO  - RJ106445 
 CESAR EDUARDO FUETA DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - 

RJ113167 
INTERES.  : EISENHOWER DIAS MARIANO 

EMENTA
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE QUAISQUER DOS VÍCIOS 
DO ART. 1.022 DO CPC/2015. REDISCUSSÃO DE QUESTÕES 
DECIDIDAS. IMPOSSIBILIDADE. 
1. De acordo com a norma prevista no art. 1.022 do CPC/2015, são 
cabíveis embargos de declaração nas hipóteses de obscuridade, 
contradição ou omissão da decisão recorrida.
2. No caso, não se verifica a existência de quaisquer das deficiências 
em questão, pois o acórdão embargado enfrentou e decidiu, de maneira 
integral e com fundamentação suficiente, toda a controvérsia posta no 
recurso.
3. O não conhecimento do agravo interno, ante a falta de seus 
pressupostos de admissibilidade, inviabiliza o exame do mérito da 
controvérsia, não havendo falar em omissão na hipótese dos autos.
4. Embargos de declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Primeira 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, rejeitar os embargos de 
declaração, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena 
Costa (Presidente), Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 03 de outubro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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EDcl no AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.054.138 - RJ 
(2017/0028568-2)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
EMBARGANTE : LUIZ PATRICIO 
ADVOGADO : EISENHOWER DIAS MARIANO E OUTRO(S) - RJ056550 
EMBARGADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADOS : SERGIO LUIZ GUIMARÃES FARIAS  - DF008540 
   GERSON DE CARVALHO FRAGOZO  - RJ106445 
   CESAR EDUARDO FUETA DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - 

RJ113167 
INTERES.  : EISENHOWER DIAS MARIANO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Cuida-se de 

embargos de declaração opostos por Luiz Patrício, em face de acórdão assim ementado (fl. 328):

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS ADOTADOS 
PELA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ.
1. Inviável a apreciação do agravo interno que deixa de atacar 
especificamente os fundamentos da decisão agravada, incidindo, 
portanto, a Súmula 182/STJ.
2. Agravo interno não conhecido.

O embargante aponta omissão no acórdão embargado, argumentando que: (I) o 

juízo de admissibilidade exercido pelo Tribunal de origem adentrou no mérito do recurso especial; 

(II) a não fixação de honorários advocatícios na execução implica ofensa ao art. 20, § 3º, do 

CPC/73; e (III) a divergência jurisprudencial invocada aponta para o direito aos honorários 

sucumbenciais no processo de execução.

Pugna, pois, pelo acolhimento dos embargos de declaração, a fim de que seja 

sanado o vício apontado, com a consequente reforma do acórdão proferido pela instância a quo.

A parte embargada apresentou impugnação (fl. 358), na qual requer a rejeição 

dos embargos de declaração, com aplicação de multa e majoração dos honorários, conforme 

disposição do CPC/2015.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Não prospera a 

irresignação da parte embargante. De acordo com o estatuído no art. 1022 do CPC/2015, são 

cabíveis embargos de declaração nas hipóteses de obscuridade, contradição ou omissão do 

acórdão atacado e, ainda, para corrigir erro material. Entretanto, no caso, não se verifica a 

existência de quaisquer das deficiências em questão, pois o acórdão embargado enfrentou e 

decidiu, de maneira integral e com fundamentação suficiente, toda a controvérsia posta no 

recurso.

Com efeito, ficou consignado no acórdão embargado que a inviabilidade de 

conhecimento do agravo interno interposto pela parte ora embargante, tendo em vista a ausência 

de impugnação dos fundamentos  adotados na decisão agravada, nos termos da Súmula 182/STJ.

Ora, não podem ser acolhidos embargos declaratórios que, a pretexto de alegadas 

omissões do acórdão embargado, traduzem, na verdade, seu inconformismo com a decisão 

tomada, pretendendo rediscutir o que já foi decidido. Nesse panorama, inexistente qualquer 

obscuridade, contradição ou omissão no julgado embargado, conforme exige o art. 1022 do 

CPC/2015, impõe-se a rejeição dos presentes embargos de declaração.  propósito, destacam-se 

os seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
INEXISTÊNCIA DE QUAISQUER DOS VÍCIOS DO ART. 535 DO 
CPC. REDISCUSSÃO DE QUESTÕES JÁ RESOLVIDAS NA 
DECISÃO EMBARGADA. MERO INCONFORMISMO. PRETENSÃO 
DE EFEITOS INFRINGENTES. IMPOSSIBILIDADE. EMBARGOS 
REJEITADOS.
1. Revelam-se improcedentes os embargos declaratórios em que a 
questão levantada não configura hipótese de cabimento do recurso 
- omissão, contradição ou obscuridade -, delineadas no art. 535 do 
CPC. 
2. A remessa dos autos para julgamento do recurso extraordinário 
no Supremo Tribunal Federal é decorrência lógica da regra 
insculpida no art. 543, §1º do CPC.
3. Inexistir qualquer fundamento relevante que justifique a 
oposição dos presentes embargos ou que venha infirmar as razões 
contidas na decisão embargada.
4. Embargos de declaração rejeitados.
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(EDcl no AgRg no REsp 1471797/RN, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
25/11/2014, DJe 2/12/2014)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PROCESSUAL CIVIL. OMISSÃO 
NÃO DEMONSTRADA. PRETENSÃO DE REDISCUTIR QUESTÕES 
DEVIDAMENTE EXAMINADAS E DECIDAS NA DECISÃO 
EMBARGADA. INVIABILIDADE. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
REJEITADOS. 
1. Nos rígidos limites estabelecidos pelo art. 535, incisos I e II, do 
Código de Processo Civil, os embargos de declaração destinam-se 
a suprir omissão, afastar obscuridade ou eliminar contradição 
eventualmente existentes no julgado.
2. A obtenção de efeitos infringentes, como pretende a Embargante, 
somente é possível, excepcionalmente, nos casos em que, 
reconhecida a existência de um dos defeitos elencados nos incisos 
do mencionado art. 535, a alteração do julgado seja consequência 
inarredável da correção do referido vício; bem como nas hipóteses 
de erro material ou equívoco manifesto, que, por si sós, sejam 
suficientes para a inversão do julgado. Precedentes.
3. A pretensão de rediscutir matéria devidamente abordada e 
decidida no acórdão embargado, consubstanciada na mera 
insatisfação com o resultado da demanda, é incabível na via dos 
aclaratórios.
4. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no RE nos EDcl no AgRg no REsp 993.078/SP, 
Rel. Ministra LAURITA VAZ, CORTE ESPECIAL, julgado em 
17/9/2014, DJe 10/10/2014)

Ademais, não se cogita a hipótese de omissão quanto à matéria de mérito do 

recurso especial, pois o agravo não foi conhecido por carecer de requisito de admissibilidade, de 

modo que a análise do mérito recursal restou inviabilizada.

Nessa mesma linha de raciocínio, sobressaem os seguintes julgados:

ADMINISTRATIVO.  PROCESSUAL  CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA DAS  HIPÓTESES  PREVISTAS  DO  
ART.  1.022  DO  CPC/2015. ANÁLISE DE MÉRITO. JUÍZO DE 
CONHECIMENTO NÃO ULTRAPASSADO. OMISSÃO 
INEXISTENTE.
[...]
2. Não há que falar em omissão acerca do enfrentamento de 
matéria de mérito quando nem sequer se ultrapassa o juízo de 
admissibilidade da via eleita. Precedentes.
[...]
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Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgInt no AREsp 893.539/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 25/8/2016)

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. AÇÃO RESCISÓRIA. 
ERRO DE FATO. AFERIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. EMBARGOS REJEITADOS.
[...]
3. O não conhecimento do recurso especial, ante a falta de seus 
pressupostos de admissibilidade, inviabiliza o exame do mérito da 
controvérsia, não havendo falar em omissão em tal hipótese.
4. Embargos declaratórios rejeitados.
(EDcl no AgRg no AREsp 99.824/PE, Rel. Ministro ARNALDO 
ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, DJe 23/10/2013)

Por fim, não se aplica a multa prevista no art. 1026, § 2º, do CPC/2015, por não se 

vislumbrar o intuito protelatório dos embargos.

Ante o exposto, rejeitam-se os embargos de declaração.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

EDcl no AgInt nos EDcl no
Número Registro: 2017/0028568-2 AREsp 1.054.138 / 

RJ

Números Origem:  00002366420044025158  00054576420134020000  200451580002369  201302010054573

PAUTA: 03/10/2017 JULGADO: 03/10/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOEL ALMEIDA BELO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LUIZ PATRICIO 
ADVOGADO : EISENHOWER DIAS MARIANO E OUTRO(S) - RJ056550 
AGRAVADO  : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADOS : SERGIO LUIZ GUIMARÃES FARIAS  - DF008540 

 GERSON DE CARVALHO FRAGOZO  - RJ106445 
 CESAR EDUARDO FUETA DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - RJ113167 

INTERES.  : EISENHOWER DIAS MARIANO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Organização Político-administrativa / Administração Pública - FGTS/Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : LUIZ PATRICIO 
ADVOGADO : EISENHOWER DIAS MARIANO E OUTRO(S) - RJ056550 
EMBARGADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADOS : SERGIO LUIZ GUIMARÃES FARIAS  - DF008540 

 GERSON DE CARVALHO FRAGOZO  - RJ106445 
 CESAR EDUARDO FUETA DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - RJ113167 

INTERES.  : EISENHOWER DIAS MARIANO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa (Presidente), Gurgel de Faria, Napoleão Nunes 
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Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.
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